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ACÓRDÃO DA 1ª CAMARA : AC01-G.RC-875/2015 

PROCESSO TC/MS : TC/95562/2011 

PROTOCOLO : 1205502 

ÓRGÃO : PREFEITURA MUNICIPAL DE LAGUNA CARAPA 

RESPONSÁVEL : CHINA TUR TURISMO LTDA 

CARGO DO RESPONSÁVEL : PESSOA JURÍDICA 

ASSUNTO DO PROCESSO : CONTRATO ADMINISTRATIVO CONTRATO 32/2010  

RELATOR : CONS. RONALDO CHADID 

 

I – EMENTA: 

 

PROCEDIMENTO LICITATÓRIO DEFLGRADO NA 

MODALIDADE CONVITE. CONTRATO ADMINISTRATIVO 

DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇO. FORMALIZAÇÃO DO 

TERMO CONTRATUAL. AUSÊNCIA DE PESQUISA DE 

MERCADO. IRREGULARIDADE. MULTA. 

DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS REGULARES. 
1. Convite. 

2. Contrato de Administrativo de prestação de serviços. 

3. Ausência de pesquisa mercadológica ou comprovação da 

impossibilidade de sua realização. 

4. Entendimento das Cortes de Contas do país no sentido de que as 

contratações públicas só podem ser efetivadas após as devidas 

estimativas prévias de valor. 

5. Falta de comprovação da regularidade fiscal da empresa contratada – 

infringência ao art. 29, inciso IV, da Lei n.º 8.666/93. 

6. Irregularidade do procedimento licitatório que, por força do art. 49, § 2.º 

da Lei n.º 8.666/93, induz também à da formalização do termo de 

contrato. 

7. Imposição de multa por ato praticado sem a observância dos requisitos 

legais exigidos, nos termos do art. 42, inciso IX, da Lei Complementar 

Estadual n.º 160/2012. 

8. Concessão do prazo de sessenta dias para recolhimento da pena 

pecuniária ao FUNTC. 

9. Execução financeira de acordo com as prescrições da Lei n.º 4.320/64. 

10. Regularidade contábil. 
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II – RELATÓRIO 
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É o relatório. 

 

 

III – VOTOS 

 

Conselheiro Ronaldo Chadid (Relator): 
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Conselheiro Jerson Domingos: 

 

Com o relator. 

 
 

Conselheiro Substituto Célio Lima de Oliveira: 

 

Com o relator. 
 

 

IV – DECISÃO 

 

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Conselheiros da 

1.ª Câmara do Tribunal de Contas do Estado de Mato Grosso do Sul, sob a 

presidência do Excelentíssimo Conselheiro Jerson Domingos, na 2.ª Sessão 

Ordinária, de 10 de março de 2015, na conformidade da ata de julgamentos n.º 

02, por unanimidade de votos, nos termos do relatório e voto do Conselheiro 

Relator; em declarar a IRREGULARIDADE do procedimento licitatório – 

Concorrência n.º 37/2010 –, e da formalização do termo do Contrato de 

Prestação de Serviços n.º 32/2010, firmado entre o Município de Laguna 

Carapã, e a empresa China Tur Turismo; por infração aos artigos 29, inciso IV; 

e 15, § 1.º, ambos da Lei n.º 8.666/93; em APLICAR MULTA em valor 

correspondente a 200 (duzentas) UFERMS, ao Senhor Oscar Luiz Pereira 

Brandão, brasileiro, casado, agropecuarista, Ex-Prefeito Municipal de Laguna 

Carapã, portador do RG n.º 154.675 SSP/MS e do CPF n.º 325.170.841-49, por 

violação dos artigos 29, inciso IV; e 15, § 1.º, ambos da Lei n.º 8.666/93; com 

fulcro no art. 42, inc. IX, da LC n.º 160/20122; em CONCEDER O PRAZO de 

60 (sessenta) dias para o recolhimento da multa ao FUNTC, conforme o art. 83 

da Lei Complementar n.º 160/2012, devendo comprovar o pagamento nos autos 

em prazo idêntico, sob pena de cobrança executiva judicial; em declarar a 

REGULARIDADE CONTÁBIL da execução financeira do Contrato, por 

guardar a devida conformidade com as disposições legais de direito financeiro 

aplicáveis, especialmente aquelas contidas nos artigos 60 a 69, da Lei n.º 

4.320/64. DISCUSSÃO: Nesta oportunidade ninguém fez uso da palavra; 

DECISÃO: Aprovado, por unanimidade, o relatório e voto do Conselheiro 

Relator. 
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Participaram, ainda, deste julgamento: Excelentíssimo Senhor 

Conselheiro Jerson Domingos, Conselheiro Substituto Célio Lima de Oliveira, e 

o Representante do Ministério Público de Contas, Procurador de Contas, Dr. 

João Antônio de Oliveira Martins Júnior. 

 

Publique-se. 

 

Campo Grande – MS, 10 de março de 2015. 

 

Ronaldo Chadid 

Conselheiro Relator 
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